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LEI N° 988/2014 
Data: 21/03/2014
Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover 
incentivo financeiro, na forma de pagamento de alugue!, para 
empresa TRANSITAR CLINICA DE AVALIAÇÃO DO 
TRÂNSITO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1.° Fica o Poder Executivo Municipal de Icaraíma-PR 
autorizado a promover^ incentivo econômico para implantação da empresa TRANSITAR 
CLÍNICA DE AVALIAÇÃO DO TRÂNSITO, na forma de reembolso dos valores gastos com 
aluguel, no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), mensais, durante o prazo de 6 (seis) 
meses, totalizando R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais),a partir da entrada em vigor da 
presente lei, improrrogável.

Parágrafo único: O reembolso se dará mediante depósito 
bancário em conta corrente de titularidade da empresa, até o 5o (quinto) dia útil de cada 
mês, mediante prévia comprovação da despesa do pagamento do aluguel do imóvel sito 
Avenida Hermes Vissoto, 1160, Centro, por meio de recibo em nome da beneficiária e 
descrições do imóvel, no exato valor estipulado no caput.

Art. 2o A empresa realizará exames de sanidade física, mental 
e psicotécnico aos candidatos à primeira habilitação, renovação de Carteira Nacional de 
Habilitação, mudança de categoria, reabilitação de condutores e permissionários, entre 
outros exames, dentro dos limites do Município de Icaraíma, evitando o deslocamento dos 
Munícipes a outras localidades, seguindo os regramentos estipulados pelo DETRAN/PR.

Art. 3o. A Administração não se responsabilizará perante 
terceiros pelo efetivo pagamento do aluguel.

Parágrafo único: Não haverá, em hipótese alguma, 
reembolso de despesas com água, luz, telefone e outras tarifas decorrentes do uso do 
imóvel.

Art. 4o. A presente lei não isenta o pagamento de outros 
tributos, taxas, contribuições de melhoria e outras contribuições sociais obrigatoriamente 
devidas pela beneficiária.

Art. 5o O incentivo previsto na presente lei será concedido 
somente após a apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do ato ou contrato de constituição da empresa e suas 
alterações, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;

II - prova dos registros ou inscrições no cadastro fiscal do 
Ministério da Fazenda, Secretaria da Fazenda Estadual e do Município de sua Sede;

III - prova de regularidade, em se tratando de empresa já em
atividade, quanto a:

a) tributos e contribuições federais;
b) tributos estaduais;
c) tributos do Município de sua sede;
d) contribuições previdenciárias;
e) FGTS.
f) certidão negativa judicial e de protesto de títulos da Comarc 

a que pertence1 o Município em que a empresa interessada tiver a sua sede.
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Art. 6o. Como contrapartida ao benefício recebido, 
compromete-se a Beneficiária a:

I -  instalar sede no Município de Icaraíma, e nele exercer suas
atividades:

II -  atender todas as exigências legais atinentes às condições
de acessibilidade;

III -  efetivar procedimento de coleta, tratamento e destinação 
final dos resíduos gerados, nos termos da legislação vigente, bem como aprovar plano 
específico da Empresa perante os órgãos ambientais, antes do início de suas atividades no 
local;

IV -  gerar e manter no mínimo 2 (dois) novos empregos diretos 
e ininterruptos durante o prazo da concessão do incentivo;

V -  permanecer em dia com suas obrigações tributárias junto 
ao Município, sendo que em caso de inadimplência por período superior a 3 (três) meses o 
reembolso será interrompido automaticamente;

Art. 7o. Fica a Beneficiária obrigada a, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias após o inicio das atividades no local, fornecer ao Departamento Municipal 
competente, relação nominal dos novos empregados contratados, mantendo esta relação 
atualizada mensalmente durante o período de recebimento do reembolso.

Parágrafo primeiro: A comprovação da geração de empregos 
de que trata este artigo poderá ser feita mediante apresentação do livro de registro do 
quadro funcional da empresa ou outro documento que ateste efetivamente o cumprimento 
do encargo.

Parágrafo segundo: Compete a Secretária de Administração da 
Prefeitura Municipal de Icaraíma fiscalizar o cumprimento encargo estabelecido no caput 
deste artigo.

Art. 8.° Qualquer desvio de finalidade nos objetivos e propósitos 
da empresa beneficiária importará em interrupção imediata no reembolso das despesas com 
aluguel.

Art. 9o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
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